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RESUMO  

Pessoas com deficiência/transtorno se tornam mais susceptíveis aos atos de violência, devido às 

vulnerabilidades das estruturas sociais. Assim, o objetivo deste estudo foi analisar aspectos da 

violência contra as mulheres adultas com deficiência/transtorno no Brasil. Trata-se de um estudo  

transversal analítico, com dados de notificações de violência interpessoal e autoprovocada do Sistema 

de Informação de Agravos e Notificação,em 2019, no Brasil. Descreveu-se o perfil das vítimas 
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mulheres de 20 a 59 anos, com e sem deficiência/transtorno. Verificou-se a associação entre as 

variáveis ‘local de ocorrência da violência’ e ‘ter deficiência/transtorno’, pelo teste qui-quadrado. 

Também, conduziu-se a regressão de Poisson, com variância robusta, para estimar a Razão de 

Prevalência (RP) bruta e ajustada, com Intervalo de Confiança de 95% (IC95%), da variável 

dependente ‘ter deficiência/transtorno’ com as variáveis de perfil do agressor e com as variáveis dos 

tipos de violência. Considerou-se o nível de significância 5%. Registraram-se 172.665 casos, sendo 

16,8% para mulheres com deficiência/transtorno. Destas, 53,2% tinham transtorno mental. O perfil 

das mulheres com e sem deficiência/transtorno foi semelhante para: brancas, de 20 a 40 anos e ensino 

médio completo. A ocorrência da violência na residência foi mais frequente para mulheres com 

deficiência/transtorno (p ≤ 0,05). O perfil do agressor de mulheres com deficiência/transtorno em 

relação às sem deficiência/transtorno apresentou maior prevalência para: sexo feminino (RP = 1,041); 

sem suspeita de uso de álcool (RP = 1,009); e adultos de 20 a 24 anos (RP = 1,061). As mulheres com 

deficiência/transtorno apresentaram maior prevalência de agressões por tortura quando comparadas 

às mulheres sem deficiência/transtorno (RP = 1,013); violência sexual (RP = 1,034); financeira (RP = 

1,018) e violência autoprovocada (RP = 1,181); e menor prevalência para violência física (RP = 0,969) 

e psicológica (RP = 0,987). Constatou-se importante percentual de mulheres com 

deficiência/transtorno, vítimas de violência. A deficiência/transtorno adiciona vulnerabilidade às 

mulheres, com particularidades quanto ao perfil do agressor e maior número de tipos de violência 

perpetrados contra elas. 

 

Palavras-chave: Mulheres. Notificação de Abuso. Pessoas com Deficiência. Saúde Pública. 

Violência.  



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.7, n.3, p.15503-15515, 2025  

15505 

1 INTRODUÇÃO 

A violência contra a mulher é um problema complexo e de aspecto mundial (Frazão et al., 

2019; Machado et al., 2023). Enquadram-se nesse contexto o abuso físico, psicológico e sexual, o 

aborto forçado, o matrimônio forçado, o tráfico humano, a violência obstétrica, entre outros (Passos; 

Telles; Oliveira, 2020). São diversas as motivações da violência e elas podem estar disfarçadas e 

enraizadas no contexto social, cultural e econômico da vida humana (Dahlberg; Krug, 2006; Garcia, 

2016). 

As manifestações da violência são um fenômeno sócio-histórico, que perduram por toda a 

existência da humanidade. Ela passa a se tornar um problema de saúde pública, uma vez que afeta o 

âmbito individual e coletivo das pessoas e exige, para a sua contenção, a formulação de políticas 

públicas específicas na área e organização de práticas e serviços ao setor (Minayo, 2006).  

As pessoas com deficiência (PcD) vivenciam, frequentemente, situações de violência, devido 

à vulnerabilidade das estruturas sociais (Barros; Williams; Brino, 2008; Costa et al., 2023). Mulheres 

com deficiência normalmente são menos capazes de se defenderem, além de terem menos acesso à 

proteção contra a violência sexual e outras ofensas (Passos; Telles; Oliveira, 2020). Conforme o 

glossário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2023) considera-se pessoa com 

deficiência: “pessoa com dois anos ou mais de idade e que respondeu “tem muita dificuldade” ou 

“tem, não consegue de modo algum” em ao menos um dos domínios funcionais investigados 

(enxergar, ouvir, andar, funcionamento dos membros superiores, cognição, autocuidado e 

comunicação), mesmo utilizando aparelho de auxílio”. Para pessoa sem deficiência, considera-se: 

“pessoa com dois anos ou mais de idade que respondeu “não tem dificuldade” ou “tem alguma 

dificuldade” em todos os domínios funcionais investigados (enxergar, ouvir, andar, funcionamento 

dos membros superiores, cognição, autocuidado e comunicação)”. 

Outro agravante para a mulher com deficiência e vítima de violência trata-se da atenção de 

saúde pública iniciante, seja pelo déficit das políticas públicas e das agendas voltadas para o cuidado  

desse público, seja por omissão ou baixa cobertura de procedimentos de socorro (Passos; Telles; 

Oliveira, 2020). Portanto, faz-se necessário promover ações preventivas da violência contra pessoas 

com deficiência, e estruturar a rede de apoio às vítimas, promovendo equilíbrio nas relações da família 

(Lima; D’Affonseca, 2020), a partir da ampliação de estudos científicos que possibilitem conhecer 

melhor essa realidade no país. 

A escassez de pesquisas científicas acerca da violência ainda é significativa, com números 

ainda baixos, devido a relevância do tema, por provocar além da mortalidade, a morbidade e a baixa 

qualidade de vida da vítima e dos seus familiares. A violência acarreta problemas de ordem física, 
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mental, sexual, reprodutiva e, por consequência, sobrecarga econômica decorrente de gastos com a 

assistência  em saúde (Brasil, 2019; Lourenço; Costa, 2020), com impactos negativos na vida da mulher 

com deficiência/transtorno. 

Considera-se relevante a junção das temáticas relacionadas ao gênero e à deficiência, como 

categorias para análise em estudos científicos e nas intervenções do cuidado às vítimas de violência 

(Gesser; Nuernberg; Toneli, 2013), por serem marcadores de interseção. Estudos abarcando essa 

intersecção é um ato político e que poderá contribuir para ampliar os direitos humanos desse grupo 

social, ao dar visibilidade a esse público, tradicionalmente esquecido (Ferri; Gregg, 1998). 

O objetivo do presente estudo é analisar aspectos da violência contra as mulheres adultas com 

deficiência/transtorno no Brasil na comparação com aquelas sem deficiência/transtorno. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de estudo transversal analítico das notificações de violência interpessoal e 

autoprovocada disponibilizadas pelo Sistema de Informação de Agravos e Notificação (SINAN). Os 

dados foram extraídos do aplicativo Tabnet, do Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (SUS), Ministério da Saúde, Brasil. Se referem aos registros efetuados no ano de 2019, e foram 

selecionados por constituírem dados completos e revisados na data do acesso, outubro de 2022. Os 

dados analisados são de domínio público, dispensando a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP). 

O perfil da vítima foi abordado pelas variáveis: (a) raça/cor/etnia: branca, preta, amarela, 

parda, indígena; (b) situação conjugal: solteira, casada/união estável, viúva, separada; (c) idade 

agrupada segundo a classificação da pessoa adulta (Pinheiro; Calheiros; Macdonald, 2022): 20- 40 

anos, considerado adulto jovem e 41-59 anos, adulto de meia idade; (d) escolaridade: 1ª a 4 série 

incompleta do Ensino Fundamental (EF), 4ª série completa do EF, 5ª a 8ª série incompleta do EF, 

ensino fundamental completo, ensino médio incompleto, ensino médio completo, educação superior 

incompleta, educação superior completa; (e) registro de deficiência/transtorno (sim, não). As variáveis 

relativas aos tipos de deficiência/transtorno foram analisadas, sendo todas com opção de resposta, sim 

ou não: física, intelectual, visual, auditiva, transtorno mental e transtorno comportamental. 

O perfil do(a) agressor(a) foi investigado pelas variáveis: sexo (masculino, feminino,  ambos), 

suspeita de uso de álcool, número de agressores (um, dois ou mais) e ciclo de vida do agressor (zero 

a nove anos - crianças, 10 a 19 anos - adolescentes, 20 a 24 anos- adultos jovens, 25 a 59 anos - adultos 

e 60 anos ou mais - idosos). 

Em relação ao tipo de violência, analisaram-se: violência física, psicológica, tortura, sexual, 
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financeira, autoprovocada. Analisou-se, também, o local de ocorrência da violência (residência, via 

pública, outros locais). Realizou-se o teste qui-quadrado de Pearson para verificar associação entre 

local de ocorrência da violência conforme registro de deficiência/transtorno.  Também, conduziu-se a 

análise de regressão de Poisson, com variância robusta, para estimar a Razão de Prevalência (RP) 

bruta   e ajustada, com Intervalo de Confiança de 95% (IC95%), da variável dependente vítimas com  

deficiência/transtorno conforme perfil do agressor e tipos de violência. As variáveis que apresentaram 

p ≤ 0,20, na análise bivariada, foram consideradas na análise múltipla, para cálculo da RP ajustada 

com nível de significância p ≤ 0,05. 

A análise estatística foi realizada no software IBM SPSS versão 22.0 para Windows. Os 

resultados foram apresentados em valores absolutos e percentuais, RP bruta e ajustada com respectivos 

IC95% e p valor. 

 

3 RESULTADOS 

No Brasil, em 2019, foram registradas 172.665 notificações de violência contra mulheres 

adultas, entre 20 e 59 anos de idade, sendo 24.036 (16,8%) com registro de deficiência/transtorno, 

com maiores frequências para transtorno mental seguido pelo transtorno comportamental, como 

apresentado na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Distribuição das mulheres adultas vítimas de violência conforme tipo de deficiência/ transtorno. Brasil, 2019 (n 

= 24.036). 

Tipo de deficiência/transtorno N % 

Física*  

Sim  

Não  

 

1.141 

21.981 

 

4,9 

95,1 

Intelectual* 

Sim  

Não  

 

2.252 

20.844 

 

9,8 

90,2 

Visual* 

Sim  

Não  

 

386 

22.672 

 

1,7 

98,3 

Auditiva* 

Sim  

Não  

 

381 

22.652 

 

1,7 

98,3 

Transtorno Mental* 

Sim  

Não  

 

12.446 

10.933 

 

53,2 

46,8 

Transtorno Comportamental* 

Sim  

Não  

 

8.524 

14.681 

 

36,7 

63,3 

*Variáveis com perdas de dados. 

 

O perfil das mulheres com deficiência/transtorno, vítimas de violência, apresentou-se com 

predomínio de mulheres brancas (52,0%), na faixa etária correspondente a adultos jovens entre  20 a 
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40 anos (68,5%), com ensino médio completo (32,0%) e solteiras (45,6%) (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Distribuição do perfil sociodemográfico das vítimas de violência, conforme registro de deficiência/transtorno. 

Brasil, 2019 (n = 172.665). 

Perfil sociodemográfico 

                                   Mulheres com Deficiência/Transtorno 

Total Sim Não 

N (%) N (%) N (%) 

Raça/Cor/Etnia*    

Branca 62.217 (45,8) 11.534 (52,0) 50.683 (44,6) 

Preta 13.044 (9,6) 1.914 (8,6) 11.130 (9,8) 

Amarela 1.084 (0,8) 184 (0,8) 900 (0,8) 

Parda 58.372 (43,0) 8.491 (38,2) 49.881 (43,9) 

Indígena 1.100 (0,8) 76 (0,3) 1.024 (0,9) 

Idade (anos) *    

20-40  106.472 (74,4) 16.453 (68,5) 90.019 (75,6) 

41-59  36.568 (25,6) 7.583 (31,5) 28.985 (24,4) 

Escolaridade*    

1ª a 4ª série incompleta do EF** 6.817 (6,7) 1.294 (8,4) 5.523 (6,4) 

4ª série completa do EF** 4.483 (4,4) 736 (4,8) 3.747 (4,4) 

5ª a 8ª série incompleta do EF** 16.602 (16,4) 2.393 (15,5) 14.209 (16,5) 

Ensino Fundamental completo  11.076 (10,9) 1.613 (10,4) 9.463 (11,0) 

Ensino médio incompleto 13.554 (13,4) 1.805 (11,7) 11.749 (13,7) 

Ensino médio completo 34.364 (33,9) 4.943 (32,0) 29.421 (34,2) 

Educação superior incompleta 6.894 (6,8) 1.326 (8,6) 5.568 (6,5) 

Educação superior completa 7.590 (7,5) 1.327 (8,6) 6.263 (7,3) 

Situação conjugal*    

Solteira 54.716 (43,0) 9.376 (45,6) 45.340 (42,5) 

Casada/União Consensual 58.869 (46,2) 8.864 (43,1) 50.005 (46,8) 

Viúva 1.548 (1,2) 331 (1,6) 1.217 (1,1) 

Separada 12.180 (9,6) 2.006 (9,7) 1.0174 (9,5) 

* Variáveis com perdas de dados; **EF: Ensino Fundamental. 

 

A violência contra as mulheres com deficiência/transtorno se deu nas residências (86,1%), na 

via pública (7,5%) e em outros locais (6,3%), enquanto para as mulheres sem deficiência/transtorno 

os percentuais foram 77,0%, 13,0% e 10,0%, respectivamente (p < 0,001). 

O perfil do(a) agressor(a) de violência contra mulheres com deficiência/transtorno apresentou 

maior prevalência para agressores do  sexo feminino (RP = 1,041); pessoas sem suspeita de uso de 

álcool (RP = 1,009); e agressores  adultos jovens de 20 a 24 anos (RP = 1,061) quando comparadas às 

vítimas sem deficiência/transtorno, como  apresentado na Tabela 3. 
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Tabela 3.   Regressão de Poisson entre perfil do(a) agressor(a) e vítimas mulheres adultas conforme registro  de 

deficiência/transtorno. Brasil, 2019. 
                                                          Deficiência/Transtorno 

Agressor Total Sim Não RP bruta (IC95%) p-valor RP ajustada (IC95%) p-valor 

 N (%) N (%) N (%)     

Sexo 

Masculino 

Feminino 

 Ambos* 

 
79.234 (57,8) 

55.230 (40,3) 

2.584 (1,9) 

 
5.101 (22,0) 

17.790 (76,7) 

318 (1,4) 

 
74.133 (65,1) 

37.440 (32,9) 

2.266 (2,0) 

 
1 

1,031 (1,024-1,038) 

0,894 (0,888-0,900) 

 
 

< 0,001 

< 0,001 

 
1 

1,041 (1,033-1,049) 

0,908 (0,901-0,916) 

 
 

< 0,001 

< 0,001 

Suspeita de uso 

de álcool 

      Sim 

      Não 

 

 

44.035 (39,2) 
68.225 (60,8) 

 

 

4.408 (24,2) 
13.776 (75,8) 

 

 

39.627(42,1) 
54.449 (57,9) 

 

 

1 
1,057 (1,054-1,059) 

 

 

 
< 0,001 

 

 

1 
1,009 (1,007-1,012) 

 

 

 
< 0,001 

Idade (anos) 

  0-9 

  10-19 

 20-24 

 25-59 

60 ou mais 

 
342 (0,3) 

2.495 (2,0) 

23.347 (18,3) 

99.779 (78,1) 

1.726 (1,4) 

 
26 (0,1) 

172 (0,8) 

4.491 (20,1) 

17.447 (77,9) 

261 (1,2) 

 
316 (0,3) 

2.323 (2,2) 

18.856 (17,9) 

82.332 (78,2) 

1.465 (1,4) 

 
1 

1,041 (1,023-1,059) 

1,045 (1,034-1,056) 

0,978 (0,968-0,987) 

0,987 (0,978-0,996) 

 
 

< 0,001 

< 0,001 

< 0,001 

< 0,001 

 
1 

1,041 (1,020-1,063) 

1,061 (1,049-1,074) 

1,043 (1,033-1,054) 

1,027 (1,017-1,037) 

 
 

< 0,001 

< 0,001 

< 0,001 

< 0,001 

Agressores 

 Um 

 Dois ou + 

 
119.127 (86,3) 

18.973 (13,7) 

 
21.769 (93,1) 

1.614 (6,9) 

 
97.358 (94,9) 

17.359 (15,1) 

 
1 

0,949 (0,947-0,951) 

 
 

< 0,001 

 
1 

0,975(0,972-0,978) 

 
 

< 0,001  
*Ambos: Se refere às situações de violência com participação de agressores do sexo feminino e masculino. 

 

Os tipos de violência mais prevalentes entre as vítimas mulheres com  deficiência/transtorno 

foram: tortura (RP = 1,013); violência sexual (RP = 1,034); financeira (RP = 1,018) e  violência 

autoprovocada (RP = 1,181). Em contradição, as menores prevalências foram para violência física 

(RP = 0,969) e psicológica (RP = 0,987), quando comparadas ao grupo de mulheres sem 

deficiência/transtorno, conforme Tabela 4. 

 

Tabela 4. Regressão de  Poisson entre tipos de violência contra mulheres adultas conforme registro de  

deficiência/transtorno. Brasil, 2019. 
                                                        Deficiência/ Transtorno 

 

Tipo de 

violência 

Total Sim Não  

RP bruta 

(IC95%) 

p-valor 

 

RP ajustada 

IC95%) 

p-valor 

 N (%) N (%) N (%) 

 

    

Física 

  Não 

  Sim 

 

45.379 (31,9) 

97.080 (68,1) 

 

13.858(58,1) 

9.998 (41,9) 

 

31.521 (26,6) 

87.082 (73,4) 

 

1 

0,894 (0,891-

0,896) 

 

 

< 0,001 

 

1 

0,969(0,965-

0,972) 

 

 

< 0,001 

Psicológica 

  Não 

  Sim 

 

98.750 (69,7) 

42.946 (30,3) 

 

20.635(86,9) 

3.103 (13,1) 

 

78.115 (66,2) 

39.843 (33,8) 

 

1 

0,929 (0,928-

0,931) 

 

 

< 0,001 

 

1 

0,987(0,985-

0,989) 

 

 

< 0,001 

Tortura 

  Não 

  Sim 

 

137.120(97,1) 

4.076 (2,9) 

 

23.295(98,4) 

387 (1,6) 

 

113.825(96,9) 

3.689 (3,1) 

 

1 

0,961 (0,956-

0,965) 

 

 

< 0,001 

 

1 

1,013(1,008-

1,018) 

 

 

< 0,001 

Sexual 

  Não 

  Sim 

 

131.735(93,2) 

9.620 (6,8) 

 

22.227 93,7) 

1.493 (6,3) 

 

1109.508(93,1) 

8.127 (6,9) 

 

1 

0,993 (0,988-

0,997) 

 

 

< 0,001 

 

1 

1,034(1,030-

1,038) 

 

 

< 0,001 

Financeira 

  Não 

  Sim 

 

138.076(97,7) 

3.198 (2,3) 

 

23.338(98,5) 

356 (1,5) 

 

114.738 (97,6) 

2.842 (2,4) 

 

1 

0,969 (0,963-

0,976) 

 

 

< 0,001 

 

1 

1,018(1,012-

1,025) 

 

 

< 0,001 

Autoprovocada 

  Não 

 

95.227 (68,1) 

 

6.410(27,0) 

 

88.817 (76,5) 

 

1 

 

 

 

1 
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  Sim 44.525 (31,9) 17.299(73,0) 27.226 (23,5) 1,199(1,196-

1,203) 

< 0,001 1,818(1,177-

1,815) 

< 0,001 

 

4 DISCUSSÃO 

Este estudo analisa aspectos da violência contra as mulheres adultas no Brasil e apresenta 

particularidades na comparação dos grupos de mulheres com e sem  deficiência/transtorno, quanto ao 

perfil do(a) agressor(a) e os tipos de violência. Evidenciam-se importantes diferenças entre os grupos, 

fornecendo subsídios para ações no combate à violência contra as mulheres com 

deficiência/transtorno. 

As mulheres com deficiência compõem a lista das pessoas que foram consideradas 

especialmente vulneráveis (Brasil, 2016). A presença de deficiência/transtorno caracteriza-se como 

uma condição de vulnerabilidade para a ocorrência de violência de gênero contra as mulheres 

(Nicolau; Schraiber; Ayres, 2013). As mulheres com deficiência se expõem com maior frequência às 

situações de violência e de exclusão social quando comparadas aos homens com deficiência e às 

mulheres sem deficiência. Portanto, elas se encontram em dupla desvantagem, devido à 

descriminalização do gênero e da deficiência e, por isso enfrentam uma situação delicada de 

vulnerabilidade (Mello; Nuernberg, 2012). 

As dificuldades vividas por elas, na maioria dos casos, são potencializadas por envolverem 

fatores múltiplos, em uma mesma situação, a exemplo do fenômeno mundial de violência de gênero, 

incidindo sobre a vítima com deficiência (Passos; Telles; Oliveira, 2020). A deficiência, por si só, seja 

visual, auditiva, física ou intelectual constitue marcador de diferença nas relações de poder  na 

interação entre pessoas com e sem deficiência. Quando a pessoa com deficiência pertence a outro 

grupo de risco, como de mulheres, maior será a assimetria de hierarquia entre grupos (Williams, 2003), 

como destacado no modelo social da deficiência. Esse modelo considera a deficiência não como um 

problema individual, mas um problema da sociedade. Ele transfere a responsabilidade pelas 

dificuldades das limitações corporais das pessoas com deficiência para a incapacidade da sociedade 

na adaptação às diversidades (Bampi; Guilherm; Alves, 2010). 

O perfil das mulheres vítimas de violência, independente do registro de deficiência/transtorno 

se apresenta com maior frequência para mulheres brancas, entre 20 a 40 anos, e com ensino médio 

completo. O predomínio de mulheres brancas também foi observado em outro estudo efetuado em 

uma delegacia da mulher (Silveira; Nardi; Spindler, 2014), assim como a faixa etária de 26 a 35 anos 

de idade; com divergência para a menor escolaridade, ensino fundamental completo ou não (Zart; 

Scortegagna, 2015), em relação ao presente estudo. 

Sobre o perfil de agressores, apesar do sexo masculino se destacar entre as notificações em 
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geral, no grupo de mulheres com deficiência/transtorno observa-se uma maior prevalência de 

agressoras do sexo feminino e ocorrência em domicílios. Na perspectiva de pessoas que geralmente 

demandam uma atenção especial, devido à deficiência/transtorno, os resultados apresentados neste 

estudo, ocorrência da violência nas residências e agressoras mulheres, contrariam ao que se espera de        

cuidados e proteção no âmbito familiar, geralmente pela figura feminina. Também, considera-se que 

a violência contra as mulheres com deficiência/transtorno por ocorrerem, com frequência, no ambiente 

familiar, fica sujeita à subnotificação dos casos (Acosta; Gomes; Barlem, 2013). Fato que exige um 

olhar atento dos profissionais de saúde, em especial aos que compõem a equipe da Estratégia de Saúde 

da Família, que durante as visitas domiciliares poderão identificar e notificar os casos. 

Os agressores, em sua maioria, são provedores, cuidadores ou demais pessoas, em que as 

mesmas dependem para a ajuda física e financeira. Existe um grande receio frente à denúncia, uma 

vez que as vítimas temem não ter crédito e acessibilidade atitudinal suficiente para que o Estado tome 

ciência desses fatos (Passos; Telles; Oliveira, 2020), reforçando a importância da notificação pelos 

profissionais de saúde.  

No presente estudo, os registros de suspeita de uso de álcool pelo (a) agressor (a) da violência 

contra as mulheres, em geral, representou mais de 39% dos casos, em concordância com outra 

investigação nacional, em que 38,4% das mulheres relataram o uso abusivo de álcool pelo (a) agressor 

(a) (Vasconcelos; Holanda; Albuquerque, 2016). Entretanto, no grupo de mulheres com 

deficiência/transtorno prevaleceu a não suspeita de uso de álcool pelo (a) agressor (a) em relação às 

mulheres sem deficiência/transtorno. 

Apesar de a violência física e a psicológica serem as mais frequentes entre vítimas  mulheres, 

no geral, em concordância com outros estudos (Vasconcelos; Holanda; Albuquerque, 2016; 

Mascarenhas et al., 2020), entre as mulheres com deficiência/transtorno a violência física e 

psicológica foram menos prevalentes em comparação com aquelas sem deficiência/transtorno. Para 

as vítimas com deficiência/transtorno constatam-se maiores prevalências de agressão por tortura, 

sexual, financeira e autoprovocada. 

No que diz respeito ao abuso sexual, as mulheres com deficiência intelectual sofrem maior 

risco de exposição, devido às dificuldades quanto ao julgamento e às reduzidas habilidades sociais. 

Elas se tornam mais vulneráveis, também, devido à dificuldade de comunicação; à não habilidade para 

buscar ajuda ou para fazer a denúncia do abuso; ao desconhecimento de defesa e do comportamento 

sexual adequado; e à dependência de outras pessoas (Barros; Williams; Brino, 2008). 

Em se tratando de mulheres com deficiência/transtorno, acredita-se ser urgente instaurar um 

novo olhar e contextos assistenciais, com práticas de atenção à saúde, de forma ampliada, para que os 
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profissionais se aproximem das diversas questões que envolvem as necessidades de saúde desse 

contingente populacional. Olhar os contextos dessas mulheres, nos aspectos psicológicos, sociais e 

culturais, a fim de buscar a integralidade da atenção e enfrentar/superar as vulnerabilidades, as quais 

elas estão submetidas (Nicolau; Schraiber; Ayres, 2013), incluindo os diferentes tipos de violência 

interpessoal, tais como tortura, sexual e financeira, além da violência autoprovocada, que se 

mostraram mais prevalentes no grupo de mulheres com deficiência/transtorno. A violência 

autoprovocada, pode ser explicada em parte, pelo grande contingente de vítimas com registro de 

transtorno mental, na composição do grupo de mulheres com deficiência/transtorno. 

Como limitação deste estudo, tem-se a constatação de perdas de dados em determinadas 

variáveis e a possibilidade de subnotificação dos casos.  Nessa direção, salienta-se a importância de 

capacitar os profissionais da saúde para o preenchimento correto das fichas de notificação compulsória 

de violência interpessoal/autoprovocada, a fim de evitar perdas de informações e contribuir na análise 

fidedigna dos dados de violência no Brasil. Destaca-se a necessidade de mais estudos na área de 

abrangência da pesquisa, uma vez que a literatura sobre o tema ainda é escassa, alimentando a 

invisibilidade da violência.  

 

5 CONCLUSÃO 

O presente estudo identificou um percentual importante de mulheres adultas com 

deficiência/transtorno vítimas de violência. O perfil das mulheres com deficiência/transtorno se 

assemelha ao das mulheres sem deficiência/transtorno: brancas, adultas jovens e escolaridade 

equivalente ao ensino médio completo. A maioria das ocorrências da violência contra as mulheres  

ocorre no domicílio, no entanto com maior proporção para aquelas com deficiência/transtorno. 

Em relação ao perfil do (a) agressor (a) de mulheres com deficiência/transtorno, verificam-se 

maiores prevalências para sexo feminino, pessoas sem suspeita de uso de álcool e por um (a) único 

(a) agressor (a) quando comparadas ao grupo de mulheres sem deficiência/transtorno. Os tipos de 

violência mais prevalentes contra as vítimas com deficiência/transtorno foram: tortura, sexual, 

financeira e autoprovocada. No grupo de mulheres sem deficiência/transtorno os destaques foram para 

violência física e psicológica.  

A pesquisa reforça a dupla vulnerabilidade das mulheres, por marcadores de intersecção e 

pouca visibilidade na sociedade, mulheres com deficiência/transtorno. Elas se encontram vulneráveis 

à violência na própria residência e por um maior número de tipos de violência quando comparadas ao 

grupo sem deficiência/transtorno. Os achados poderão subsidiar planejamento e ações no 

combate/prevenção da violência contra as mulheres com deficiência/transtorno; levando em 
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consideração as particularidades nesse grupo. Sugere-se a educação permanente para profissionais de 

saúde, por ser uma importante ferramenta na identificação e notificação de indícios de violência 

interpessoal e autoprovocada. 
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